
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.646 - MS (2014/0017350-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DERLY MARTINS AJALA 
ADVOGADOS : EVA MARIA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
  RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.   
1. A reforma do julgado demandaria reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.646 - MS (2014/0017350-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DERLY MARTINS AJALA contra 

decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, a agravante alega que não é o caso de aplicação da 

Súmula nº 7/STJ.

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 467.646 - MS (2014/0017350-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes para alterar a 

conclusão do julgado, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, 
passa-se à análise do recurso especial

Nas razões recursais, sustenta a recorrente violação dos artigos 2º, 
4º, 5º e 8º da Lei nº 1.060/50, afirmando que 'encontra-se em grandes 
dificuldades financeiras, não tendo condições de arcar com as custas 
processuais, o que desencadearia um desequilíbrio econômico exacerbado do 
requerente' (fl. 101). 

Sem razão, contudo.
Ao que se tem, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que a declaração de 
pobreza, para fins de concessão do benefício da gratuidade da justiça, goza de 
presunção relativa, podendo, de forma motivada, ser indeferida pelo magistrado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO. 
PRESUNÇÃO 'IURIS TANTUM'. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. 
REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
declaração de pobreza, para fins de obtenção da assistência 
judiciária gratuita, tem presunção 'juris tantum', podendo ser 
indeferida pelo magistrado, fundamentadamente.
2. Na hipótese, o Tribunal 'a quo' indeferiu o pedido do benefício 
em tela com base nos documentos acostado aos autos. A alteração 
do acórdão recorrido demanda, assim, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula n.
7/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" 
(AgRg no Ag 1.259.549/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2011, DJe 
27/6/2011 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.
De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de 
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pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, 
prova em contrário.
Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o 
magistrado pode ordenar a comprovação do estado de 
miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência 
judiciária gratuita.
Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 
1.286.753/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/3/2011, DJe 22/3/2011 - grifou-se)

Tem incidência, também, a Súmula nº 83 deste Superior Tribunal 
de Justiça, 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.' 

Ademais, rever as conclusões do acórdão recorrido, acerca dos 
motivos pelos quais a assistência judiciária foi indeferida, demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.'

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
PESSOA JURÍDICA. ACÓRDÃO QUE NEGOU O BENEFÍCIO POR 
ENTENDER NÃO COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA 
ALEGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INTERPRETAÇÃO DA 
LEI 1.060/1950 À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO PELA PARTE DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Indeferida pelo Tribunal de origem a concessão da justiça 
gratuita por ausência de comprovação do estado de 
hipossuficiência, é defeso ao STJ rever tal entendimento em sede 
de recurso especial, em face do enunciado n. 7 de sua súmula.
2. O Tribunal local interpretou a Lei 1.060/1950 à luz do artigo 5º, 
LXXIV da Constituição Federal e a empresa agravante não 
comprovou a interposição do competente recurso extraordinário 
atraindo, destarte, o óbice da Súmula 126 do STJ.
3. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa' (AgRg no Ag 
1.390.843/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 28/11/2011 - grifou-se).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fl. 128/130).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0017350-6 AREsp 467.646 / MS

Números Origem:  4006820062013812000050003  8150974320138210001

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DERLY MARTINS AJALA
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)

EVA MARIA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DERLY MARTINS AJALA
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)

EVA MARIA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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